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1.  – APRESENTAÇÃO 

 

O Presente trabalho trata do Projeto de Pavimentação Asfáltica da estrada 
que liga o a CE-187 ao distrito de Barreiros, no município de São Benedito, Ceará. 

O Projeto de Pavimentação consta de todos os elementos textuais e gráficos 
para a correta implantação da obra em questão. 

A pavimentação do trecho consistirá de uma capa de rolamento asfáltica com 
Tratamento Superficial Duplo (TSD) sobre uma camada de base de material arenoso 
com espessura de 40 centímetros. O trecho terá 2 faixas de circulação em sentidos 
opostos, com largura de 3 metros cada. 

Com relação à drenagem da estrada, a água pluvial escoará naturalmente 
pela via até o terreno natural. 

A realização desse projeto, aliada a uma adequada manutenção do sistema 
de drenagem, resultará em uma significativa melhoria tanto da qualidade de vida da 
população local como do escoamento dos produtos locais, reduzindo o tempo de 
trajeto até principal via arterial do município. 
  

DADOS GERAIS DO PROJETO 

VIA EXTENSÃO LARGURA COORDENADAS 
SERVIÇO A SER 

EXECUTADO 

ESTRADA - CE-

187 AO DIST. 

BARREIROS)  

17.866,91m 6,00 m 

INÍCIO 

E:291611.90 

N:9558158.59 

TÉRMINO 

E:277114.58 

N:9556128.34 

PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA 

/DRENAGEM 

 

2.  – METODOLOGIA ADOTADA 

 

   No desenvolvimento do presente projeto, foram adotadas e cumpridas as 
seguintes etapas principais: 

 

 Diagnóstico “In Loco” dos problemas existentes e a consequente 
determinação das áreas para se proceder aos estudos topográficos; 

 Estudo Topográfico na diretriz das vias; 

 Verificação das conformidades do terreno natural para o traçado do greide; 

 Elaboração do Projeto de Pavimentação da Via; 

 Levantamento dos Quantitativos e Orçamentos; 
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3. – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE MATERIAIS E SERVIÇOS 
 

3.1. GENERALIDADES 
 

Em caso de dúvidas na interpretação dos projetos e detalhes fornecidos, 
deverá ser consultada a Fiscalização. 

Todos os materiais a serem empregados nas obras, deverão ser novos, 
comprovadamente de primeira qualidade, satisfazendo rigorosamente às presentes 
Especificações. 

Se as circunstâncias ou condições locais de mercado, tornarem, porventura, 
aconselhável à substituição de qualquer material especificado, por outro equivalente, 
similar, tal substituição só será procedida mediante consulta e anuência da 
Fiscalização. 

Será expressamente proibida a manutenção no local da obra de quaisquer 
materiais que estejam em desacordo com as especificações. 

Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO todos os serviços executados em 
desacordo com as presentes Especificações e com a boa técnica peculiar à espécie, 
ficando a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os trabalhos rejeitados, 
ocorrendo todos os custos por sua própria conta. 
 

3.2. SERVIÇOS PRELIMINARES 
 

3.2.1. INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS 

 

A CONTRATADA, deverá providenciar instalações adequadas para 
alojamento de pessoal, depósito de materiais, preparo de formas e armações, caso 
seja necessário, bem como local apropriado para a guarda dos equipamentos a 
serem utilizados na obra. 

No caso de A CONTRATADA, optar por não construir barracão ou abrigo 
provisório, poderá a mesma alugar imóvel já pronto, caso exista disponível no 
Município e, de preferência, nas proximidades da Obra, bastando apenas dar ciência 
à FISCALIZAÇÃO. 

A CONTRATADA deverá adquirir e afixar uma Placa indicativa da Obra, no 
tamanho de aproximadamente 3,0m X 4,0 metros, com “layout” a ser fornecido pela 
Fiscalização. 
 

3.2.2. LOCAÇÃO DA OBRA – NIVELAMENTO DO GREIDE 

 

Os Serviços de Topografia serão executados totalmente pela CONTRATADA, 
considerando o levantamento altimétrico baseado em RN do IBGE. 
 

 

CARACTERIZAÇÃO DO MATERIAL 
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A locação da Obra será efetuada com a utilização dos seguintes instrumentos 
e materiais: 
 

 Instrumentos Topográficos de precisão, compatíveis com os trabalhos 

a serem executados; 

 Linha de Nylon resistente; 

 Piquete de Madeira; 

 

MÉTODO CONSTRUTIVO 

Deverá ser fixada a Referência de Nível – RN, em relação a um ponto da 
Obra indicado para tal fim. Promover a locação com instrumentos topográficos em 
relação ao RN, materializando os alinhamentos com fios de nylon e as alturas com 
piquetes de madeira. 

O CONSTRUTOR procederá à locação planimétrica e altimétrica da obra, de 
acordo com as indicações do Projeto. 

Preliminarmente deverão ser conferidas e confrontadas as medidas e cotas 
entre os Projetos, bem como os alinhamentos, recuos e afastamentos, elaborando-
se caso não ocorram quaisquer discrepâncias, o plano de locação. 

Deverá ser materializada uma Referência de Nível – RN segura que 
permanecerá como elemento de consultas e verificações até o final da execução da 
obra. 

Os elementos estruturais deverão ser materializados de forma rigorosa, no 
tocante a alinhamentos e nivelamentos, não sendo admitido o emprego, nessa fase, 
de níveis de mangueira e ferramentas improvisadas, devendo todos os pontos ser 
rigorosamente determinados por equipamentos topográficos de precisão, marcados 
pela CONTRATADA e conferidos pela FISCALIZAÇÃO. 
 

CONTROLE DE QUALIDADE 

Quaisquer dúvidas que, porventura, surjam na locação, consequente de 
diferença de dimensões no terreno ou de outras origens, deverão ser resolvidas pela 
CONTRATADA, conjuntamente e em comum acordo com a FISCALIZAÇÃO. 
 

3.3. MOVIMENTO DE TERRA 
 
GENERALIDADES 

Na execução dos serviços de terraplenagem, previstos no projeto de 
engenharia, deverão ser observadas as recomendações constantes das seguintes 
especificações: 

a) DNIT-ES 280/97 (cortes) 
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b) DNIT-ES 281/97 (empréstimos) 

c) DNIT-ES 282/97 (aterros) 

 

3.3.1. CORTES 
 

Os serviços de corte correspondem à escavação, mecânica ou manual, do 
terreno natural ao longo do eixo da via e no interior dos limites das seções do projeto 
(off-sets), possibilitando ao seu final a obtenção do greide e da seção transversal de 
terraplenagem projetados. 

Os materiais escavados serão classificados em 3 (três) categorias, em função 
da dificuldade apresentada pelos mesmos à realização do serviço. Essa 
classificação obedecerá ao disposto na especificação DNIT-ES 280/97 (cortes). 

A execução dos serviços de corte será precedida de liberação de trechos pela 
fiscalização, após a execução, quando necessário, dos serviços de desmatamento, 
destocamento e limpeza. 

Serão utilizados equipamentos e/ou ferramentas adequados ao tipo de 
material a ser escavado e ao prazo exigido para a execução do serviço. A 
fiscalização poderá determinar a substituição de equipamentos ao constatar 
deficiência em seu desempenho ou inadaptabilidade ao tipo de serviço. 

Se o material proveniente dos cortes apresentar características de qualidade 
e resistência compatíveis com as exigidas para o material constituinte dos aterros, o 
mesmo deverá ser aproveitado na execução dos aterros. 

Se o material proveniente dos cortes apresentar características de qualidade 
e resistência compatíveis com as exigidas para o material constituinte das camadas 
do pavimento, desde que constatada a viabilidade técnica e econômica, o mesmo 
deverá ser estocado para utilização posterior. O material estocado ficará sob a 
responsabilidade da executante. 

Se o material proveniente dos cortes não for de boa qualidade, ou se o 
mesmo exceder ao volume necessário para a execução de aterros e/ou camadas do 
pavimento, o material a ser descartado deverá ser transportado para local de bota-
fora adequado. O local do bota-fora, escolhido de modo a não provocar impactos 
ambientais, deverá ser previamente aprovado pela fiscalização. 

Quando, ao nível da plataforma de corte, for constatada a ocorrência de rocha 
sã, solo de baixa capacidade de suporte, solo de expansão maior que 2% ou solo 
orgânico, o corte deverá ser rebaixado. Esse rebaixo será aterrado com material 
selecionado, obedecendo as especificações referentes aos aterros. A espessura do 
rebaixo será determinada pelo projeto de engenharia. 

Nos pontos de passagem de corte para aterro, precedendo este último, 
deverá ser executada uma escavação transversal ao eixo até a profundidade 
necessária para evitar recalques diferenciais. 

O acabamento da plataforma de corte deverá atender à conformação da 
seção transversal indicada no projeto, admitidas as seguintes tolerâncias: 
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a) Variação máxima de altura de  5 cm (mais ou menos cinco centímetros) para 

eixo e bordos, desde que não ocorram cotas obrigatórias em relação ao 

greide final. 

b) Variação máxima de largura de + 30cm (mais trinta centímetros) para a 

plataforma, não se admitindo variação negativa. 

Quando constatada pela fiscalização a escavação em excesso, a executante 
deverá repor o material que se fizer necessário, obedecidas as especificações do 
projeto. A escavação em excesso e a reposição de material selecionado não serão 
objeto de medição e pagamento. 

A medição será realizada pelo volume geométrico extraído expresso em m3 
(metros cúbicos). As seções de corte serão medidas na cava e os volumes serão 
calculados pelo método das “médias das áreas”. Será adotado, para efeito de 
pagamento, o menor valor entre a média das áreas da cava e a média das áreas de 
projeto. Cortes não previstos no projeto, como no caso de rebaixamento para 
substituição de materiais, serão justificados por escrito pela fiscalização e medidos 
com base em levantamento topográfico complementar realizado pela SEINF. 

A classificação do material de corte será definida no projeto de engenharia. 
O preço unitário definido deverá considerar todas as despesas para a 

execução do serviço, inclusive materiais, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra e 
encargos sociais. 

 
3.3.2. EMPRÉSTIMOS 

 
Se os cortes não produzirem material de boa qualidade, ou se esse material 

não for suficiente, serão indicados locais de empréstimo para a retirada do material 
destinado à execução dos aterros. Os locais de empréstimo constarão do projeto de 
engenharia. Quando essa indicação não constar do projeto de engenharia, os locais 
de empréstimo, escolhidos com base em estudos geotécnicos e de modo a não 
provocar impactos ambientais, deverão ser previamente aprovados pela fiscalização. 

A execução dos serviços de escavação no empréstimo será precedida de 
liberação da área pela fiscalização, após a execução, quando necessário, dos 
serviços de desmatamento, destocamento e limpeza. 

Serão utilizados equipamentos e/ou ferramentas adequados ao tipo de 
material a ser escavado e ao prazo exigido para a execução do serviço. A 
fiscalização poderá determinar a substituição de equipamentos ao constatar 
deficiência em seu desempenho ou inadaptabilidade ao tipo de serviço. 

As áreas de empréstimo, após a escavação, serão reconformadas para evitar 
alagamentos, erosões e danos ambientais. Essa reconformação não será objeto de 
medição e pagamento, devendo o seu custo estar embutido nos custos dos demais 
serviços. 

A medição será realizada pelo volume geométrico extraído expresso em m3 
(metros cúbicos). A fiscalização medirá o volume extraído do empréstimo com base 
na média das áreas da cava. O volume de projeto dos empréstimos corresponderá à 
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diferença entre o volume dos aterros e dos cortes, acrescido do volume de corte 
transportado para bota-fora. Será adotado, para efeito de pagamento, o menor valor 
entre a média das áreas da cava e o volume de projeto. 

Para efeito de medição e pagamento, o material escavado nos empréstimos 
será classificado como sendo de 1ª (primeira) categoria. 

O preço unitário definido deverá considerar todas as despesas para a 
execução do serviço, inclusive materiais, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra, 
encargos sociais e eventuais indenizações pela utilização do terreno. 

 

3.3.3. ATERROS 

 

A execução de aterros corresponde ao espalhamento, homogeneização, 
conveniente umedecimento (ou aeração) e compactação de materiais selecionados, 
oriundos de cortes e/ou empréstimos, ao longo do eixo da via e no interior dos 
limites das seções do projeto (off-sets), possibilitando ao seu final a obtenção do 
greide e da seção transversal de terraplenagem projetados. 

Os últimos 40 cm (quarenta centímetros) do aterro serão denominados de 
“camadas finais”. A parte do aterro situada entre o terreno natural e as camadas 
finais será denominada de “corpo do aterro”. 

Os materiais utilizados na execução do corpo do aterro deverão apresentar 
resistência, medida pelo Índice de Suporte Califórnia, superior ou igual a 2% (dois 
por cento) e expansão menor ou igual a 4% (quatro por cento). 

Os materiais utilizados na execução das camadas finais do aterro deverão 
apresentar resistência, medida pelo Índice de Suporte Califórnia, superior ou igual a 
10% (dez por cento) e expansão menor ou igual a 2% (dois por cento). 

Os solos utilizados na execução dos aterros deverão ser isentos de matérias 

orgânicas, micáceas e diatomáceas. Turfas e argilas orgânicas não devem ser 

empregadas. 

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento 
apropriado, atendidas as condições locais e a produtividade exigida. A fiscalização 
poderá determinar a substituição de equipamentos ao constatar deficiência em seu 
desempenho ou inadaptabilidade ao tipo de serviço. 

A execução dos aterros deverá observar rigorosamente os elementos 
técnicos constantes do projeto de engenharia. 

A execução dos aterros será precedida de liberação de trechos pela 
fiscalização, após a execução, quando necessário, dos serviços de desmatamento, 
destocamento e limpeza. 

O espalhamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em 
camadas sucessivas, em toda a largura da seção transversal, e em extensões tais 
que permitam seu umedecimento (ou aeração) e compactação de acordo com o 
previsto neste caderno de encargos. Para o corpo dos aterros, a espessura da 
camada compactada não deverá ultrapassar 30 cm (trinta centímetros). Para as 
camadas finais, essa espessura não deverá ultrapassar 20 cm (vinte centímetros). 
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Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas. Para o 
corpo dos aterros, as camadas deverão ser compactadas na umidade ótima (mais 
ou menos 3%) até se obter a massa específica aparente seca correspondente a 
95% (noventa e cinco por cento) da massa específica aparente seca máxima 
determinada pelo ensaio normal de compactação. Para as camadas finais, essa 
exigência passa para 100% (cem por cento) da massa específica aparente seca 
máxima determinada pelo ensaio normal de compactação. Os trechos que não 
atingirem as condições mínimas de compactação e máximas de espessura deverão 
ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente 
compactados. 

No caso de alargamento de aterros, a execução se dará de baixo para cima, 
acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que justificado em projeto, a 
execução poderá ser realizada por meio de arrasamento parcial do aterro existente, 
até que o material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-
se com material oriundo de cortes e/ou empréstimos toda a largura da referida seção 
transversal. 

Para a execução de aterros sobre terreno de fundação de baixa capacidade 
de carga, o projeto de engenharia indicará a solução a ser adotada. 

O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de 
forma a alcançar a conformação da seção transversal indicada no projeto, admitidas 
as seguintes tolerâncias: 

a)  Variação máxima de altura de  5 cm (mais ou menos cinco centímetros) 

para eixo e bordos, desde que não ocorram cotas obrigatórias em relação ao 

greide final. 

b)  Variação máxima de largura de + 30 cm (mais trinta centímetros) para a 

plataforma, não se admitindo variação negativa. 

O controle geotécnico dos materiais utilizados e do grau de compactação se 
dará obedecendo as prescrições da norma DNIT-ES 282/97 (aterros). 

A medição será realizada pelo volume geométrico de aterro compactado 
expresso em m3 (metros cúbicos). As seções de aterro serão medidas após sua 
execução e os volumes serão calculados pelo método das “médias das áreas”. Será 
adotado, para efeito de pagamento, o menor valor entre a média das áreas medidas 
no local e a média das áreas de projeto. 

O preço unitário definido deverá considerar todas as despesas para a 
execução do serviço, inclusive materiais, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra e 
encargos sociais. 

 

3.3.4. TRANSPORTE DE MATERIAIS 

 

O transporte de materiais para os serviços de terraplenagem será pago a 
parte. A distância de transporte será medida entre os centros de gravidade dos 
cortes, aterros e empréstimos. 
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Serão utilizados caminhões basculantes providos de dispositivos que 
impeçam perdas de material ao longo do percurso. 

Não haverá distinção entre os tipos de materiais transportados, para efeito de 
pagamento, a não ser quanto aos coeficientes de empolamento. 

A medição será realizada pelo volume transportado expresso em m3 (metros 
cúbicos). O volume transportado será medido com base no volume geométrico 
escavado, medido nos cortes e empréstimos. 

Ocorrendo divergência entre o volume medido no campo e o volume previsto 
no projeto, será adotado o menor valor. 

Não serão pagos os transportes de materiais feitos por equipamento de 
lâmina dentro do “canteiro de obras”. 

O preço unitário definido deverá considerar todas as despesas para a 
execução do serviço de transporte, na distância especificada no projeto, inclusive 
materiais, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra e encargos sociais. O 
empolamento do material transportado deverá ser considerado na determinação do 
preço unitário. 

 

3.3.5. CARGA E DESCARGA 
 

A carga e a descarga, manual ou mecânica, de materiais para os serviços de 
terraplenagem serão pagas a parte, de acordo com o que for especificado no 
projeto. 

A medição será realizada pelo volume transportado expresso em m3 (metros 
cúbicos). O volume transportado será medido com base no volume geométrico 
escavado, medido nos cortes e empréstimos. 

Ocorrendo divergência entre o volume medido no campo e o volume previsto 
no projeto, será adotado o menor valor. 

O preço unitário definido deverá considerar todas as despesas para a 
execução dos serviços de carga e descarga, inclusive equipamentos, ferramentas, 
mão-de-obra e encargos sociais. O empolamento do material transportado deverá 
ser considerado na determinação do preço unitário. 
 

3.4. PAVIMENTAÇÃO 
 

3.4.1. IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30 
 
A imprimação consistirá na distribuição de uma película, de material 

betuminoso diretamente sobre a superfície do subleito existente, previamente limpo. 
Para a execução da imprimação, será empregado asfalto diluído do tipo CM-

30. A taxa de aplicação, para o asfalto, será de 1,20 l/m2. A distribuição do ligante 
deverá ser feita por veículo apropriado ao tipo caminhão espargidor, equipado com 
bomba reguladora da pressão e sistema completo de aquecimento; as barras de 
distribuição devem permitir ajustes verticais e larguras variáveis de espalhamento 
devendo também estar aferido este equipamento. 

A mistura não deve ser distribuída quando a temperatura ambiente for inferior 
a 100 C ou em dias de chuva. 



 

 
 
 
 

               10 

 

O controle da quantidade de asfalto espargido na pista será feito através da 
colocação de uma bandeja na pista, com peso e área conhecidas da mesma, sendo 
que após a passagem do carro distribuidor, através de uma simples pesagem 
obtém-se a quantidade de ligante usado. O serviço será aceito, uma vez que seja 
atendida a taxa de aplicação mínima de 1,20 litro/m2 de ligante. Esta etapa de 
serviço é de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
3.4.2. PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA TSD 
 
A pavimentação asfáltica do trecho de via a ser trabalhada, deverá ser em 

Tratamento superficial duplo(TSD). O Projeto indica o Revestimento de Tratamento 
Superficial Duplo (TSD) com três Banhos de Emulsão Asfáltica RR-2C e Agregados 
na Classe Granulométrica II – III (1ª Camada com brita de 16mm a 10mm e 2ª 
camada com brita de 10mm a 6,3mm).. A execução dessa etapa de serviço deverá 
ser efetuada de acordo - DER-ES-P 11/00 Tratamento Superficial Duplo. 

 
3.4.3. CAPA SELANTE 
 
A capa selante será executada com emulsão, por penetração invertida, 

envolvendo uma aplicação de emulsão asfáltica catiônica (RR-2C) e uma aplicação 
de agregado miúdo. 

Não é permitida a execução dos serviços: 
a) Sem o preparo prévio da superfície, caracterizado por sua limpeza e 

reparação preliminar; 
b) Sem a implantação prévia da sinalização da obra; 
c) Sem o devido licenciamento/autorização ambiental; 
d) Sem aprovação pelo órgão competente da calibragem do equipamento 

espargidor; 
e) Quando a temperatura ambiente for igual ou inferior a 10ºC; 
f) Em dias de chuva. 

 
Todo carregamento de ligante betuminoso que chegar à obra deve apresentar 

certificado de análise, além de trazer indicação clara da procedência, do tipo, da 
quantidade do seu conteúdo e da distância de transporte entre a refinaria ou fábrica 
e o canteiro de serviço. 

A temperatura de aplicação do material asfáltico deve ser determinada para o 
ligante empregado, em função da relação temperatura-viscosidade, adequada para 
o espalhamento. Devem ser observados os seguintes limites, no espargimento: 

 Emulsão asfáltica RR-2C: Viscosidade Saybolt-Furol na faixa de 150 a 300 
segundos, na temperatura de ensaio de 50ºC 
 
Deve ser evitada a sedimentação da emulsão nos depósitos, através da 

circulação periódica da mesma. 
Os agregados utilizados podem ser constituídos de areia, pó-de-pedra ou 

mistura de ambos. Suas partículas individuais devem ser resistentes e apresentar 
moderada angulosidade, livre de torrões de argila e outras substâncias nocivas, e 
apresentar características a seguir: 
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a) O material que deu origem ao agregado miúdo deve apresentar 
desgaste Los Angeles igual ou inferior a 40%, durabilidade com pedra 
inferior a 15% e adesividade satisfatória. 

b) Quando submetidos ao ensaio de equivalente de areia, os agregados 
devem apresentar valores iguais ou superiores a 60%. 

c) A graduação dos agregados miúdos deve atender as condições de 
promover o melhor entrosamento possível e melhorar a macrotextura e 
as condições de segurança da superfície dos revestimentos asfálticos 
a serem tratados. 
 

 Todo o equipamento, antes do início da execução dos serviços, deve ser 
cuidadosamente examinado e aprovado, sem o que não deve ser dada a 
autorização para o seu início. 
 Sobre a pista, covenientemente demarcada, é iniciado o serviço com a 
primeira aplicação de ligante asfáltico, de modo uniforme, na taxa especificada em 
projeto e em temperatura que proporcione viscosidade adequada de aplicação. 
Eventuais excessos ou falta de material devem ser imediatamente corrigidos. 
 Imediatamente após a aplicação do material asfáltico, o agregado 
especificado deve ser uniformemente espalhado, com o equipamento de distribuição 
de agregados aceito pela fiscalização e na quantidade indicada em projeto. 
Eventuais falhas da aplicação devem ser prontamente corrigidas. 
 A rolagem deve ter início imediato, com a utilização de rolos pneumáticos, 
variando-se a pressão, utilizando-se um número de coberturas apenas suficiente 
para proporcionar perfeita acomodação do agregado, sem causar danos à superfície 
a revestir. 
 Após a compressão com o rolo de pneus, emprega-se rolo liso tipo tandem, 
com sobreposição, para complementar e dar a conformação final do serviço. 
 No caso de paralização súbita e imprevista do equipamento distribuidor de 
agregados, o agregado é espalhado manualmente, na superfície já coberta com o 
material asfáltico, procedendo-se a compressão o mais rápido possível. 
 O esquema de espargimento adotado deve proporcionar recobrimento triplo, 
em toda a largura da camada. Especial atenção deve ser conferida as regiões 
anexas ao eixo e bordos, de forma a evitar, nesses locais, a falta ou o excesso 
relativos de ligante. 
 A compressão da camada é executada no sentido longitudinal, iniciando no 
lado mais baixo da seção transversal e progredindo no sentido do lado mais alto. 
 Em cada passada, o equipamento deve recobrir, no mínimo, a metade da 
largura da faixa anteriormente comprimida, com os cuidados necessários para evitar 
deslocamentos, esmagamento do agregado e contaminações prejudiciais. 
 Para evitar excesso de ligante na junta transversal, é colocada sobre a 
superfície tratada com capa selante, uma faixa de papel adequado, com largura 
mínima de 0,80m. 
 Deve ser evitada a coincidência das juntas longitudinais para cada aplicação 
de ligante. 
 A aplicação de ligante, na largura da camada, deve ser feita com o menor 
número possível de passagens do equipamento espargidor. 
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 Durante a operação de espalhamento dos agregados, deve ser evitada a 
aplicação em excesso, já que sua correção é mais difícil do que a de adição de 
material faltante. 
 Não é permitido o tráfego quando da aplicação do ligante asfáltico ou do 
agregado miúdo. 
 O tráfego somente é liberado após decorridos no mínimo 30 minutos da 
conformação final da superfície, de maneira controlada por um período mínimo de 24 
horas. 

 
3.4.4. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 

 
O transporte do material compreenderá atividades de transporte e descarga 

do material nos locais indicados pelo projeto. O transporte deverá ser feito por 
caminhões basculantes. O percurso será previamente definido e devidamente 
aprovado pela FISCALIZAÇÃO e localizados até a distância média – distância da 
usina até o local onde será executado o serviço. A CONTRATADA responderá por 
todos os acidentes de tráfego em que se envolverem veículos próprios ou de seus 
subcontratados. Deverá observar as leis de segurança do trânsito para efetivação 
dos transportes, condições de segurança dos veículos, sinalização adequada nos 
locais de saída e chegada dos caminhões. 

 
 
 

3.5.  SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL  
 

3.5.1. SINALIZAÇÃO VERTICAL 
 

Sinalização vertical é um conjunto de legendas ou símbolos com o objetivo de 
advertir, regulamentar ou indicar a forma correta e segura do uso das vias pelos 
veículos e pedestres, visando o contexto e a segurança do usuário e melhor fluxo do 
tráfego. 

Esta especificação estabelece os requisitos básicos e essenciais exigíveis 
para execução de sinalização vertical. A sinalização vertical engloba placas, painéis, 
marcos quilométricos, balizadores, semáforos, pórticos e semi-pórticos (bandeiras). 

O projeto de sinalização vertical deve obedecer aos requisitos básicos 
seguintes: 

-Atender a uma real necessidade; 

-Chamar a atenção dos usuários; 

Transmitir uma mensagem clara e simples; 

-Orientar o usuário para a boa fluência e segurança de trafego; 

-Impor respeito aos usuários; 

-Fornecer tempo adequado para uma ação correspondente; 

-Disciplinar em última análise, o uso da rodovia; 
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As Placas da sinalização vertical deverão ser executadas em chapas 
metálicas de aço 1010/1020 – bitola nº 16, galvanizada e/ou alumínio na liga 5052 h-
38 e em plástico reforçado com fibra de vidro ( p.r.f.v.) composto de resina poliéster, 
fibra de vidro e minerais prensadas à quente em moldes metálicos aquecidos; 

A superfície da placa deverá ser lisa e plana em ambas as faces, de fácil 
limpeza e deverá manter a performance mesmo quando molhada 

Todas as placas deverão ter acabamento uniforme e bordas não serrilhadas. 
As mensagens e tarjas devem ser bem definidas. 

As placas de Identificação dos Logradouros Públicos deverão seguir as 
seguintes especiações: 

 

 Especificações Tipográficas: 

 Fonte: Helvética Light. 

 Altura:  

 Tipo e Nome (s): 4,8 cm; 

 Numeração: 4,0 cm; 

 CEP: 1,5 cm. 

 Materiais:  

 Placa: Chapa de Aço galvanizado com pitura eletroestáica, com 

0,95 mm de espessura na cor azul mineral – ref. Patone 540-

C. 

 Letras: Vinil Adesivo – Película refletiva. 

 Poste: Tubo de ferro galvanizado, espessura 3,0mm, diâmetro 

2”. 

 

 Estrutura de Fixação 

 Cabeçotes de fixação das placas em estrutura de alumínio ou 

ferro fundido, galvanizado à fogo. 

 

 Tipos de Sinalização 

 

A escolha do tipo de material a ser empregado na sinalização vertical deve 
ser em função do volume de tráfego, velocidade diretriz da rodovia e o tipo de 
rodovia. Esta orientação é dada pelo projeto de sinalização. 
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Material 

Chapas de aço 1010/1020 – bitola nº 16, cristais normais galvanizadas, na 
espessura nominal de 1,55 mm, e devem atender a norma NBR -7008; 

Chapas de alumínio na liga 5052 h-38, na espessura de 1,5 mm, para placas 
com área até 2,0 m² e para painéis de (3,0 x 1,5)m ou maiores, serão 
confeccionados na espessura de 2,0 mm., e devem atender a norma NBR – 7556; 

Chapas de poliéster reforçado com  fibra de vidro, devem ser imunes e  
resistentes a ação da luz solar, maresia, calor, chuva e a maior parte  dos agentes 
agressivos,  apresentar as superfícies absolutamente lisas em  ambas as fases, ter 
estabilidade dimensional, não deformáveis, e devem atender a norma NBR – 13275; 
com as seguintes  características técnicas mínimas exigíveis:           

dureza – 44 Barcol (Método ASTMD 2583); 

flexão  -130  MPa  (Método ASTMD 790); 

tração – 60  MPa  (Método ASTMD 638); 

impacto –400 J/M (Método ASTMD 256); 

 

Pintura 

 

As placas de aço 1010/1020 serão desengraxadas, decapadas e fosfatizadas 
com  tratamento anti-ferruginoso, e terão aplicação de fundo a base de cromato de   
zinco e acabamento em esmalte sintético semi-brilho de secagem em estufa a 
140ºc., ou pintura eletrostática a pó poliester; 

As placas de alumínio na liga 5052 h-38 serão preparadas com uma demão 
de wash primer a base de cromato de zinco em ambas as faces e acabamento em 
esmalte sintético semi-brilho de secagem em estufa a 140ºc., ou pintura eletrostática 
a pó poliester; 

As placas de poliester reforçado com fibra de vidro terão na sua face  principal 
pintura a base de esmalte  poliuretânico com proteção ultravioleta, a face  oposta 
deverá ser pigmentada na própria resina ou pintura com esmalte poliuretâmico semi-
brilho na cor preta; estão isentos de acabamento em esmalte sintético em sua face 
principal, as placas que terão o fundo em película refletiva. as demais terão 
acabamento em esmalte sintético em ambas as faces 

Película  

A película refletiva deve ser constituída de microesferas de vidro aderidas a 
uma resina sintética. Deve ser resistente as intempéries, possuir grande 
angularidade, de maneira a proporcionar ao sinal às características de forma, cor e 
legenda ou símbolos e visibilidade sem alterações, tanto a luz diurna, como a noite 
sob a luz refletida. 
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Suportes Metálicos 

Os suportes metálicos para sustentação de painéis sobre a rodovia deverão 
ser executados, de acordo com o projeto de sinalização, em aço com proteção de 
tinta anti-corrosiva ou galvanizados. 

As dimensões dos suportes obedecerão o projeto de sinalização, podendo ser 
apresentado em pórtico ou semi-pórtico (bandeira), conforme a orientação e 
indicação da fiscalização. 

Os painéis metálicos ou de fibra de vidro serão fixados aos pórticos ou semi-
pórticos, através de parafusos de aço, cabeça francesa com porcas e arruelas lisas 
de pressão, galvanizadas com dimensões indicadas no projeto. 

Elemento refletivo - deverá ser um elemento de vidro lapidado e espelhado. 

 

Equipamento 

Os equipamentos utilizados na implantação da sinalização vertical são: 

-Ferramentas manuais 

- Caminhão munck (para placas suspensas) 

- Cone de sinalização 

Poderá ser eventualmente, necessário utilizar equipamento para perfuração 

de rochas ou pavimentos. 

Execução 

A implantação dos dispositivos de sinalização vertical serão executados, de 
acordo com o projeto de sinalização sob orientação da Fiscalização. 

 

Proteção ambiental 

Quando existir vegetação de porte(árvore e /ou arbusto) no local previsto para 
a implantação da sinalização, deve-se deslocá-la para a posição mais próxima 
possível da inicial, sem prejudicar o objetivo da sinalização. 

 

Controle de Material 

Cada elemento da sinalização deverá ser observado quanto ao atendimento 
dos requisitos específicos. desta especificação. Para implantação das placas é 
necessário que tenham sido aprovadas para fiscalização , referente aos materiais 
aplicados no serviço de sinalização vertical. 

 

Controle de Execução 

O serviço deve ser executado de acordo com o projeto de sinalização vertical 
aprovado pela fiscalização, obedecendo os requisitos prescritos nesta especificação. 
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3.5.2. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL  
 

Sinalização horizontal e o conjunto de marcas, símbolos e legendas aplicadas 
sobre o revestimento de um pavimento, obedecendo a um projeto desenvolvido para 
atender às condições de segurança e conforto do usuário. 

A faixa de pedestre será executado em concreto simples de 15MPA com 
espessura de 10cm sobre o  sub leito compactado, conforme projeto básico em 
anexo, sobre o concreto devera ser feito uma pintura com resina acrílica na cor 
vermelha em toda sua área aparente, sobre esta pintura vermelha será executado a 
pintura da faixa de pedestre, sendo aplicado resina acrílica duas demãos na cor 
branca, ver dimensões da faixa de pedestre nos projeto em anexo. 

Esta especificação estabelece os revestimentos básicos essenciais exigíveis 
para execução de sinalização horizontal em rodovias com uso de tintas a base de 
resina acrílica emulsionadas em água e a base de resina acrílica 

No projeto de sinalização horizontal deverão estar definidos os seguintes 
elementos: 

-local de aplicação, extensão e largura; 
-dimensões das faixas; 
-Espessura úmida da tinta a ser aplicada, em uma só passada:  0,3 mm ou 

0,6 mm . 
Outras espessuras poderão ser aplicadas, desde que o projeto assim 

determine 

 

Material 

A  escolha do tipo de material a ser empregado na sinalização horizontal 
deverá ser especificada no projeto de sinalização, obedecendo os critérios técnicos 
do DERT em função do volume de tráfego e da sua provável vida útil 

 

Tintas 

Esta especificação destina-se a aplicação e controle  de  qualidade do serviço 
de sinalização horizontal com emprego das tintas: 

Tinta a Base de Resina Acrílica Emulsificada em Água:    
A sua aplicação deve atender a norma NBR 13699. com as seguintes 

características técnicas:  
 

Requisitos Quantitativos 

Poder de Cobertura 

Requisitos Qualitativos 

 Tinta à Base de Resina Acrílica: 

 A sua aplicação deve atender a norma NBR 11862, com as seguintes 

característica técnicas: 
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 Requisitos Quantitativas: 

 Requisitos Qualitativos 

 Espessura 

a)Tinta Acrílica a Base D’água (NBR 13699):  A espessura da tinta após 
aplicação, quando úmida, deverá ser no mínimo 0,5 mm. a sua espessura após a 
secagem deverá ser no mínimo 0,3 mm, quando  medida sem adição de micro-
esferas de vídeo “drop on”. 

b) Tinta a Base de Resina Acrílica (NBR 11862): A espessura da tinta após a 
aplicação, quando úmida , deverá ser de no mínimo 0,6 mm. A sua espessura após 
a secagem deverá  ser de  no mínimo 0,3 mm, quando medida sem adição de micro-
esferas de vidro "drop on”. 
 

Equipamento de Aplicação 

Os equipamentos para aplicação de tinta pelo processo mecânico devem  
conter, no mínimo, os seguintes dispositivos:  

 Motor para auto propulsão ou veículo rebocador; 

 Compressor de ar, com tanque e pulmão; 

 Tanques pressurizados para tinta; 

 Mexedores manuais, mecânicos ou hidráulicos; 

 Tanques pressurizados para solvente, contendo conjunto de mangueiras para 

limpeza automática das pistolas de pintura; 

 Conjunto para as microesferas de vidro, contendo reservatório e semeador, 

sendo este automatizado ou por gravidade; 

 Quadro de instrumentos operacionais: 

 válvula reguladora do ar do comando, uma por pistola; 

 válvula reguladora de ar do atomizado, uma por pistola; 

 válvula reguladora de ar por pressurização dos tanques de tinta; 

 dispositivo para acionamento das pistolas; 

 Sequenciador automático para espaçamento previamente ajustado; 

 Conjunto de pinturas contendo uma ou mais pistolas, devendo ser oscilante 

para manter constante a distancia da pistola do pavimento; 

 Pistola com atuação pneumática que permita a regulagem  da largura das 

faixas; 

 Discos limitadores de faixas para o perfeito delineamento das bordas; 
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 Dispositivos balizadores e miras óticas para direcionamento da unidade 

aplicadora, durante a execução da demarcação; 

 Luzes traseiras, sinaleiro rotativo e pisca-pisca. 

Os equipamentos para aplicação de tinta pelo processo manual através   de 
equipamento automático devem conter, no mínimo os seguintes  dispositivos:  

a) Motor para auto-propulsão ou rebocador; 

  b) Compressor de ar, com tanque e pulmão; 

c) Tanques pressurizadores para tinta; 

d) Mexedores manuais, mecânicos ou hidráulicos; 

e) Tanques de solventes para limpeza  das mangueiras e pistolas; 

f) Pistolas manuais atuadas pneumaticamente com as respectivas  

mangueiras; 

g) Gabaritos diversos e adequados para execução de setas, letras,  números, 

símbolos e legendas gráficas. 

Execução 

Antes de iniciar os serviços o executor deverá apresentar à fiscalização, os 
relatórios de ensaios em laboratórios credenciados, para liberação dos lotes dos 
materiais a serem utilizados nos serviços. Todos os materiais a serem utilizados nos 
serviços (tinta e microesferas) deverão ser depositados em local a ser determinado 
pela Fiscalização antes do início dos serviços, e  só  poderão ser utilizados após sua 
aprovação pela Fiscalização.     

A fase de execução envolve as etapas de  preparação do revestimento, pré-
marcação e  pintura; 

Preparação do Revestimento 

A Superfície a ser demarcada deve estar limpa, seca e isenta de detritos ou 
outros elementos estranhos; 

Quando a simples varredura ou  jato de ar não sejam suficientes para 
remover todo o material estranho, o revestimento deve ser limpo de maneira 
adequada e compatível com o tipo de material a ser removido; 

Nos revestimentos novos deve ser previsto, um período para a sua cura antes 
da execução da sinalização definitiva. 
 

Pré-Marcação 

A pré-marcação consiste no alinhamento dos pontos, locados  pela topografia, 
pela qual o operador da máquina irá se guiar para aplicação do material. 

A locação topográfica tem por base o projeto de sinalização , que norteará a 
aplicação de todas as faixas, símbolos e legendas. 
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Pintura 

A pintura consiste na aplicação do material por equipamentos adequados, de 
acordo com o alinhamento fornecido pela pré-marcação e pelo projeto de 
sinalização; 

A tinta aplicada deve ser suficiente, de  forma a produzir marcas com bordas 
claras e nítidas e uma película de cor e largura uniformes; 

A tinta deve ser aplicada de tal forma  a não ser necessária nova aplicação 
para atingir a espessura especificada; 

No caso de adição de microesferas de vidro tipo “pré-mix”, pode ser 
adicionada à tinta no máximo 5% em volume  de solvente compatível com a mesma, 
para ajustagem da viscosidade. No caso de  tinta à base  de água, o solvente  usado 
é água potável. 

A pintura deverá ser aplicada quando o tempo estiver bom  ou seja , sem 
ventos excessivos, poeiras e neblinas. 

Na aplicação da pintura deverá ser respeitada a temperatura ambiente e da 
superfície da via, bem como a umidade relativa do ar, com obediência aos seguintes 
limites: temperatura entre 10ºc a 40ºc e a umidade relativa do ar até 90%. 

Na execução das faixas retas, qualquer desvio das bordas excedendo 0,01m, 
em 10m, deve ser corrigido; 

As faixas existentes, a serem afixadas, devem ser recobertas, não deixando 
qualquer marca ou falha que possa prejudicar a nova pintura. Uma vez aplicado o 
material, as faixas deverão apresentar condições de tráfego em tempo não superior 
a 30(trinta ) minutos, ficando a proteção das faixas sob a responsabilidade da 
contratada 
 

Controle Tecnológico 

Para utilização dos materiais é necessário que tenham sido os materiais 
aplicados no serviço de sinalização horizontal. 

  A retro-refletorização da sinalização deverá ser medida em campo, 
imediatamente após uma varredura para retirada do excesso de microesferas, 
obedecendo os seguintes critérios: 

A cada 10 km de pintura selecionar 3(três) pontos por tipo de sinalização 
(eixo-bordos), escolhidos aleatoriamente; 

Em cada ponto escolhido efetuar 10 (dez) medidas, descartar a menor e a 
maior medida, em seguida  calcular a média das medidas de cada ponto; 

A média dos 3 (três) pontos, representará o resultado dos 10 km, por tipo de 
sinalização; 

Símbolos, letras, números e outros sinais gráficos, realizar 3 (três) medidas 
em cada tipo de sinalização; 

O teste  para determinação da espessura da película seca, será feito 
obedecendo o seguinte critério: 

A cada  2km, por tipo de sinalização, será colhido uma amostra em folhas de 
flandres, sem adição de micoesferas tipo “drop-on. 

Após cada selagem realizar 10 (dez) medidas em cada amostra colhida, com 
relógio comparador, micrômetro ou outro equipamento adequado; 
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O resultado deverá ser expresso pela a média aritmética das medidas. 
Controle de Execução 
A aplicação dos materiais só deve ser realizada após as seguintes 

observações: 
A superfície a ser demarcada deve estar limpa, seca e isenta de detritos, 

óleos ou outros elementos estranhos; 
A pré-marcação deve estar perfeitamente de acordo com o Projeto; 
A pré-marcação deve estar perfeitamente reta nas tangentes, e 

acompanhando o ângulo nas curvas. 
O controle de qualidade da aplicação é feito durante a execução da 

sinalização, quando devem ser observados e anotados os parâmetros listados a 
seguir: 

- Consumo dos materiais; 

- Espessura do material aplicado; 

- Tempo de secagem, para a liberação ao tráfego; 

- Largura e comprimento das faixas; 

- Linearidade das faixas; 

- Sinalização de obra para execução da sinalização horizontal; 

- Atendimento as normas e ao projeto de sinalização; 

- Retro-refletorização integral das faixas, sinais e o mais que for  

necessário.  

Em caso de falhas de aplicação ou eventual falta de qualidade do material 
aplicado, o serviço deverá ser corrigido. 

 
 

3.6. DRENAGEM 
3.6.1. BUEIROS 

 

Materiais 

Os materiais a serem empregados na confecção dos tubos ou dos 
dispositivos acessórios e demais elementos constitutivos dos bueiros, devem 
atender às Normas e especificações da ABNT pertinentes ao caso, em sua edição 
mais recente, e às exigências adiante indicadas. 

 

Tubos de Concreto 

Os tubos de concreto simples ou armado deverão obedecer ao especificado 
na EB-103 da ABNT, e serem inspecionados antes de sua aceitação pela 
Fiscalização, que poderá, quando julgar necessário, independentemente da  
apresentação  pelo fornecedor dos certificados de fabricação, exigir a  realização de 
ensaios a fim de verificar se os mesmos atendem as Normas Técnicas em vigor. 



 

 
 
 
 

               21 

 

Estes tubos são caracterizados pelas cargas de rupturas diametral média que 
devem apresentar, quando ensaiados pelo método indicado na MB-113 (ABNT). 

Os tubos que apresentarem rachaduras ou qualquer avaria deverão ser 
sumariamente condenados e retirados do canteiro de serviços. 

 
Serão empregados tubos CA-3 para altura mínima de recobrimento de 0,80m, 

a partir do nível inferior do lastro, e para altura de aterros até 6,00m. 
Para alturas inferiores a 0,80 m e superiores a 10,00 m não  serão  utilizados 

bueiros tubulares de concreto. 
 

Concretos e Argamassas 

Os concretos a serem empregados na construção de  berços  e bocas serão 
confeccionados segundo o que  preceitua  a  IT- 0102/CBTU, Instrução para  
Execução de Concreto, Concreto Ciclópico e Argamassas, no que tange aos 
materiais e  prescrições executivas ali definidas. 

 
As argamassas serão de cimento e areia no traço 1:4, em volume, e 

atenderão a Instrução mencionada anteriormente. 
 

Aços para Armadura 

Serão das categorias (CA-25, CA-50, CA-60)  tipos  e   diâmetros  indicados  
no projeto e deverão satisfazer às  prescrições da IT-0104/CBTU, Instrução para 
Execução de  Armaduras para Concreto Armado. 

 

Formas e Escoramentos 

A madeira para as formas e escoramentos das bocas e berços, deverão ser 
de boa  qualidade , atender , naquilo  que  for  aplicável, à IT-0103/CBTU, Instrução 
para Execução  de Formas e Escoramentos, estar isenta de furos de nós e nós 
soltos, fendas, deformações ou outros defeitos que afetem  sua resistência ou a 
aparência do concreto. A madeira a ser utilizada nos escoramentos deverá, ainda, 
apresentar resistência à compressão compatível com a carga atuante no 
escoramento. 

 

Material de Rejuntamento 

Os materiais a empregar nos rejuntamentos a ser executados, segundos os 
tipos apresentados no projeto, constam de estopa alcatroada, corda de  cânhamo ou 
juta, asfalto para rejuntamento (CAP 85/100 ou CAP 100/120) e argamassa  de  
cimento e areia no traço 1:4, em volume. 

 

Execução do Rejuntamento 

Deverá ser tomada a máxima precaução no  rejuntamento  dos tubos a fim de 
ser evitado qualquer vazio entre a  ponta e bolsa, deste modo, o rejuntamento dos 
tubos deverá ser executado depois de feito o encaixe de  três  tubos adiante, a fim 
de que o rejunte não venha a se romper em conseqüência de abalos. 
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O projeto indicará os detalhes  dos rejuntamentos  a  serem empregados nos 
tubos de ponta e bolsa. Estes rejuntes poderão ser do tipo rígido, com argamassa de 
cimento e  areia , no traço de 1:4 em volume, ou do tipo semi-rígido, com  material 
betuminoso, permitindo pequenos movimentos de acomodação dos tubos. 

Para a execução do rejuntamento semi-rígido, comprime-se estopa 
alcatroada, em duas camadas, contra o fundo do encaixe formado pela ligação 
ponta e bolsa, de maneira a  vedá-lo . Adapta-se a seguir, na extremidade oposta  
do  encaixe,  ao redor da circunferência do tubo, entre a ponta e a  bolsa, uma corda 
de diâmetro suficiente, de forma a obter-se assim um espaço anelar entre os dois 
tubos, o qual será preenchido com cimento asfáltico ou outro produto betuminoso 
fundido. Completa-se  a junta mediante a aplicação de argamassa, que formará um 
anel em torno da ponta e da bolsa. 

Os tubos de diâmetro igual ou superior a 0,50m serão rejuntados tanto interna 
como externamente. 

O rejuntamento externo com argamassa deverá ser  prolongado na superfície 
do tubo a partir da bolsa, de um comprimento mínimo de 0,07m. 

Antes da execução das juntas rígidas e da aplicação de argamassa nos 
rejuntes externos, as pontas e bolsas dos tubos deverão ser devidamente 
umedecidas. 

Aterro em torno do Tubo 
A execução em torno do tubo  deverá ser feita  numa  extensão de um metro 

para cada lado do berço, em camadas  superpostas com a espessura de 0,15m de 
material solto , com características e grau de compactação idênticos ao do  aterro 
contíguo. 

Quando a implantação do bueiro ocorrer em valas  abertas em  aterros já 
construídos ou em terreno natural , o aterro  em torno dos tubos terá como limites a 
escavação da vala. 

A compactação do aterro deverá ser feita de ambos os lados, 
simultaneamente, com os cuidados necessários à preservação da integridade da 
obra, utilizando-se para isso equipamentos leves de compactação, até pelo menos 
0,20m acima da geratriz superior dos tubos. É terminantemente vetado o emprego 
de  rolos  vibratórios, nestes casos 

Deverá ter-se o máximo cuidado ao compactar  igualmente  o aterro a ser 
colocado no espaço entre os tubos, no caso  de bueiros múltiplos. 

Quando previsto no projeto a execução de falsa trincheira, deverá ser seguida 
a IT-0143/CBTU, Instrução para Execução de Falsa Trincheira, que define o modo 
de executá-la. 

 

Material para Aterro ou Reaterro de Valas 

Deverá ser argilo-arenoso, isento de matéria vegetal ou outra substância 
prejudicial, com características idênticas ao material especificado  para execução do 
aterro contíguo  ou sobrejacente, tudo em conformidade com a IT-0131/CBTU , 
Instrução  para  Execução de Compactação Manual de Aterros. 

 

Equipamentos 
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Os equipamentos a serem utilizados são os que estão previstos na IT-
0102/CBTU, Instrução para   Execução   de  Concreto,  Concreto Ciclópico   e   
Argamassas; IT-0103/CBTU, Instrução  para  Execução de  Armadura para Concreto 
Armado; IT-0104/CBTU, Instrução para Execução de Formas e Escoramentos. 

Além dos equipamentos citados anteriormente e das ferramentas usuais, 
dever-se-á dispor, no canteiro, de equipamentos para transporte, elevação, carga e 
descarga dos tubos, que assegurem um manuseio eficiente, sem choques e riscos 
de danos, tais como carregadeiras, empilhadeiras, guinchos etc. 

 

Fundação e Corpo do Bueiro 

O corpo do bueiro pode assentar-se diretamente sobre o terreno de fundação 
simplesmente regularizado com ou  sem  substituição prévia do solo subjacente, ou 
ser assentado sobre uma camada de regularização e de distribuição de  cargas, 
constituída de concreto simples, devendo ser estas modalidades de  fundação 
definidas no projeto ou indicadas pela Fiscalização. 

 
Caso tenha havido necessidade de escavação em profundidade   abaixo da 

cota de fundação, conforme o  item 6.3.2,  será  restabelecido o nível da fundação, 
mediante o  reenchimento da cava ou vala com material da mesma natureza e  
resistência que o aterro contíguo, compactado a 95% do Proctor Normal. Caso 
contrário, será feita a regularização do solo  de fundação segundo o nível previsto na 
Nota de Serviço. 

 
Ocorrendo ao nível da fundação surgências de água que prejudiquem o seu 

preparo, deverá ser executado um rebaixo de 0,20m, salvo orientação em contrário 
da Fiscalização e procedido o reenchimento com material drenante até o 
restabelecimento da cota de fundação. 

 
Será executada a primeira camada constitutiva do berço, segundo as 

dimensões indicadas no projeto ou pela Fiscalização. 
 
Após a execução da primeira camada do berço, serão colocados os tubos, 

segundo o alinhamento e declividade do Projeto, utilizando-se para tanto, cunhas ou 
calços de madeira ou de concreto pré-moldado. Executa-se a seguir a segunda 
camada de concretagem do berço, devendo-se ter o cuidado para que seja 
perfeitamente preenchido o espaço situado entre a parte inferior do tubo e a primeira 
camada do berço, de modo a  assegurar  perfeito contato e aderência entre o tubo e 
o berço. 

 
No caso de bueiro duplo ou triplo, o projeto indicará  os afastamentos a serem 

mantidos entre as diversas  linhas  de tubos e que será, em princípio, de 0,60m . 
 
Os tubos de ponta e bolsa deverão ser colocados com as bolsas voltadas 

para montante, devendo as pontas serem bem encaixadas nas bolsas. 
 

Corpo de Bueiro 
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Os bueiros podem ser implantados transversal ou longitudinalmente ao eixo 
da rodovia, com alturas de recobrimento atendendo à resistência de compressão 
estabelecida para as diversas classes de tubo pela NBR-9794 da ABNT. 

O corpo do bueiro é constituído em geral de tubos de concreto armado ou 
metálicos, obedecendo às mesmas considerações formuladas para os bueiros de 
transposição de talvegues. 

Para a execução de bueiros com tubos de concreto deverá ser adotada a 
seguinte sistemática: Interrupção da sarjeta ou da canalização coletora junto ao 
acesso do bueiro e execução do dispositivo de transferência para o bueiro, como: 
caixa coletora, caixa de passagem ou outro indicado. Escavação em profundidade 
que comporte o bueiro selecionado, garantindo inclusive o recobrimento da 
canalização. Compactação do berço do bueiro de forma a garantir a estabilidade da 
fundação e a declividade longitudinal indicada. Execução da porção inferior do berço 
com concreto de resistência (fckmin > 15 MPa), com a espessura de 10cm. 
Colocação, assentamento e rejuntamento dos tubos, com argamassa cimento-areia, 
traço 1:4, em massa. Complementação do envolvimento do tubo com o mesmo tipo 
de concreto, obedecendo a geometria prevista no projeto e posterior reaterro com 
recobrimento mínimo de 1,5 vezes o diâmetro da tubulação acima da geratriz 
superior da canalização. 

O corpo dos bueiros tubulares de concreto simples ou armado  será medido 
pelo comprimento efetivamente executado, expresso  em  metros (m), para cada 
dimensão interna dos tubos, cada tipo de  tubo (CA-1, CA-2, CA-3 etc) e por número  
de linhas (simples, duplo, triplo). A medição, embora referida ao comprimento do 
corpo do bueiro, inclui o berço e o rejuntamento dos tubos. 

As bocas dos bueiros serão medidas por itens de serviços, quando 
efetivamente executados e aceitos pela  Fiscalização, conforme abaixo descrito, 
exceto para a situação apresentada no item 8.3. 

Formas, pela área, em metros quadrados (m2), de acordo  com  as 
dimensões do projeto, incluindo escoramento  que não  é medido a parte, e 
procedendo-se em conformidade com  a IT- 0103/CBTU. 

Armaduras, pelo peso, em quilograma (kg), de  acordo  com  o projeto e 
procedendo-se em conformidade com a IT-0104/CBTU. 

Concreto Simples ou Ciclópico, pelo volume indicado no Projeto, medido em 
metro cúbico (m3) e procedendo-se  em  conformidade com a IT-0102/CBTU. 

Quando as bocas dos bueiros forem executadas segundo projetos tipo, as 
mesmas serão medidas por unidade (concreto, forma e armação). 

A escavação será medida a parte, pelo volume efetivamente escavado, 
expresso em metro cúbico (m3), procedendo-se em conformidade com a IT-
0128/CBTU, Instrução para Execução de Escavação de OAC e de Drenagem. 

O aterro  em  torno  dos  tubos  será medido  a  parte,  em  metro  cúbico ( 
m3)  de material compactado, determinando-se o volume pelo método das áreas das 
seções transversais ou a critério da Fiscalização, com o uso de trena, o volume 
efetivamente executado, tudo em conformidade  com a IT-0131/CBTU. 

 
  Considerações finais 
Nas estradas vicinais deverão prevalecer as características técnicas 

fundamentais necessárias para garantir condições de tráfego satisfatórias, ou seja:  
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- boa capacidade de suporte;  
- boas condições de rolamento e aderência.  
 
Os problemas típicos decorrentes da falta de suporte devem-se às 

deficiências técnicas localizadas no subleito, ou na camada de reforço, ou em 
ambos. Quando se buscam boas condições de rolamento e aderência, deve-se 
considerar como fundamental o material granular, o material argiloso, a mistura 
correta destes dois elementos e a sua devida compactação. Os serviços de 
recuperação devem observar criteriosamente este detalhe. Devem ser evitados, 
portanto, serviços baseados em uma patrolagem sistemática, pois com a raspagem 
tem-se como conseqüência a remoção do solo mais resistente e compactado e a 
exposição do solo menos resistente. Um bom sistema de drenagem é essencial a 
uma estrada. Considerando o enorme poder destrutivo que as águas têm sobre as 
estradas de terra, as obras de drenagem adquirem papel fundamental. Cuidados 
especiais deverão ser tomados quanto à condução das águas pluviais para fora do 
leito estradal, especificando-se, para a drenagem de superfície, um abaulamento 
transversal de 3% ou 4%, conforme projeto.  
 

Boca 

As bocas serão executadas após a complementação do corpo do bueiro, 
segundo as dimensões, cotas e detalhes previstos no projeto. 

Iniciar-se-á pelo preparo do solo de fundação, sua correta regularização e 
compactação, a seguir, será procedida a concretagem da laje da calçada e o 
preparo das formas e escoramentos das alas e da testa, conforme a IT-0103/CBTU . 
Serão colocadas armaduras, segundo a posição e as bitolas previstas no projeto, 
feito o que, far-se-á o lançamento do concreto, obedecendo-se, em tudo, o que 
preceituam  as  Instruções IT-0104/CBTU e IT-0102/CBTU respectivamente. 

 

Acabamentos 

Após o término da obra serão corrigidos os  defeitos  de  ligação entre o 
aterro e as bocas, eliminadas eventuais erosões, todas as imperfeições  aparentes e 
efetuada  a  limpeza  de sedimentos  e detritos. 
 

Controle 

O alinhamento, esconsidade, declividade, comprimentos e cotas dos bueiros 
serão conferidos por métodos topográficos correntes. 

O controle tecnológico do concreto, das armaduras, formas e escoramentos 
será efetuado de acordo com o estipulado nas Instruções IT-0102/CBTU, IT-
0103/CBTU, e IT-0104/CBTU. 

 
 

3.7. LIMPEZA E ENTREGA DAS OBRAS 
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Após a execução de todos os serviços descritos acima, deverá ser feita a 
retirada completa dos aparelhamentos, materiais não utilizados, bem como de todo o 
entulho e dejetos existentes na obra.  

Deverá ser removido pela contratada todo o entulho e material não utilizado 
na Obra. 
 

Serão obedecidas as “Especificações Gerais para Serviços e Obras 
Rodoviárias” do DER e nos casos omissos as “Especificações Gerais para Obras 
Rodoviárias” do DNER (atual DNIT) e ou as Normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnica – ABNT. 

 
As Especificações referentes aos serviços projetados são as seguintes: 
 
TERRAPLENAGEM: 

 DER-ES-T 01/00 Serviços Preliminares 

 DER-ES-T 02/00 Caminhos de Serviço 

 DER-ES-T 04/00 Cortes 

 DER-ES-T 05/00 Empréstimos 

 DER-ES-T 06/00  Aterros com Solos 
PAVIMENTAÇÃO: 

 DER-ES-P 01/00  Regularização do Subleito 

 DER-ES-P 03/00  Sub-base Granular 

 DER-ES-P 04/00  Base Granular 

 DER-ES-P 08/00  Imprimação 

 DER-ES-P 11/00 Tratamento Superficial Duplo 
SINALIZAÇÃO: 

 DER-ES-S 01/00 Sinalização Horizontal 

 DER-ES-S 02/00 Sinalização Vertical 
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4. – RELATÓRIO FOTOGRÁFICO. 
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INÍCIO DO TRECHO: CE-187 (E 291611.907; N 9558158.590)                                                    
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIM DO TRECHO: DISTRITO DE BARREIROS (E 277114.589; N 

9556128.346) 

FIM DO TRECHO: DISTRITO DE BARREIROS (E 277114.589;N 9556128.346) 
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5. – PEÇAS GRÁFICAS 
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6. – PLANILHA DE ORÇAMENTO 
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7. – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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8. – MEMORIAL DE CÁLCULO DOS 
QUANTITATIVOS 
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9. – COMPOSIÇÃO DE BDI E ENCARGOS 
SOCIAIS 

 

 


